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    Para Gabriela.


  




  

     Você pode até dizer que eu estou por fora




    Ou então que eu estou inventando




    Mas é você que ama o passado e que não vê




    Que o novo sempre vem.




    Belchior (1976)
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    Nota da autora




    O saber científico, a escrita organizada, as grandes obras literárias ou os grandes feitos políticos, apesar de serem temas que perpassaram minha evolução enquanto escritora, não me formaram enquanto ser humano.




    A verdade é que meus olhos sempre se voltaram às pessoas. Pessoas que atravessaram meu caminho, olhos tão parecidos com os meus, gestos idênticos, vindos de pessoas com vivências tão singulares e únicas, oriundas de lugares tão distantes e, mesmo assim, tão similares.




    Gente, e nada mais do que isso, vem sendo meu objeto de curiosidade desde a infância e, talvez por isso, vem alimentando meu sofrer, meu caminho, meu âmago.




    Não conseguir conceber um sistema social em que as pessoas passam fome, frio, medo e sede, me fez ser quem hoje sei que sou.




    É com este olhar humanitário que escrevi este texto.




    É esta preocupação com o lugar do outro, com a luta e lágrima de tanta gente que veio antes de mim. É sabendo, hoje, da importância da democracia, da escrita, do saber, da ciência, da literatura e da política que prezo e procuro, todos os dias de minha vida, estudar e celebrar a memória das pessoas que dispuseram de sua vida, integridade física, psicológica e sexual para construir uma nação um pouco mais justa.




    Por óbvio, que não estou sozinha nesta luta.




    Agradeço àqueles e àquelas que me precederam, que me acompanham no presente e que ainda estão por vir.




    Guiratinga, 11 de março de 2023.




    A autora.


  




  

    Prefácio




    Por *Marcelo Antonio Theodoro1




    Maio 1964




    Na leiteria a tarde se reparte




    em iogurtes, coalhadas, copos




    de leite e no meu espelho meu rosto.




    São quatro horas da tarde, em maio.




    Tenho 33 anos e uma gastrite.




    Amo a vida que é cheia de crianças, de




    flores e mulheres, a vida, esse direito de




    estar no mundo, ter dois pés e mãos, uma




    cara e a fome de tudo, a esperança.




    Esse direito de todos




    que nenhum ato institucional ou




    constitucional pode cassar ou legar.




    Mas quantos amigos presos!




    Quantos em cárceres escuros onde a




    tarde fede a urina e terror.




    (Ferreira Gullar).




    Natália Nunes, essa jovem e brilhante jurista brasileira, nos brinda com sua primeira obra monográfica “A crise democrática brasileira do século XXI sob a ótica de uma justiça de transição”, fruto de intensa pesquisa no Programa de Pós-Graduação- Mestrado em Direito- da Universidade Federal de Mato Grosso-UFMT, a qual pude acompanhar todo o desenvolvimento na condição de seu orientador.




    O trabalho que ora tenho o privilégio de prefaciar, se anuncia desde o início sem qualquer rodeio uma visão nua e crua da ditadura militar brasileira de 1964 a 1984. Chama os acontecimentos pelos nomes que eles têm: golpe, ditadura, censura, tortura, morte.




    Impacta, sem perder a cientificidade, resultado de uma pesquisa árdua, completa e de muita qualidade. Arquivos, documentos, relatos, matérias jornalísticas e até mesmo a música produzidos durante esses “anos de chumbo”, está tudo aqui, em forma de revisão histórica crítica, e desenvolvimento das consequências da ausência de uma justiça de transição que permitisse acertarmos as contas com a história desse país.




    Os efeitos rebotes sentidos de tempos em tempos, em uma democracia sob risco de erosão, tudo isso é presente nesse grande ensaio monográfico de Natália.




    Ilustre-se o acima dito, com essa passagem do livro de Natália:




    Com a Lei da Anistia, o Estado brasileiro se encontra diante de um enorme obstáculo à transição democrática. Isto porque a ausência de esclarecimento sobre os fatos ocorridos durante a ditadura militar impede a reconciliação nacional a partir do reconhecimento de um passado autoritário e a necessidade de elaborar o passado para que a democracia fosse instalada de forma estruturada.




    Não se espere de Natália algum tipo de condescendência ou tom conciliatório diante de tudo que vivenciamos na época da repressão. A ciência, tão contestada nos últimos tempos da nossa frágil democracia, permite apurar objetivamente os fatos que nos trouxeram até esse momento.




    O olhar para o direito comparado, apontando o encaminhamento que outros países deram mediante a justiça de transição após enfrentarem cenários muito próximos ao nosso em ditaduras sanguinárias, foi estudado. E demonstrou-se que as soluções foram diametralmente opostas à anistia brasileira de 1979.




    “Nunca mais” disse promotor argentino Julio Strassera na última frase do julgamento que culminou na condenação de ex-presidentes e oficiais militares que comandaram a Argentina nos anos de ditadura naquele País; “Só uma sociedade superior qualificada pela consciência dos mais elevados sentimentos de humanidade é capaz de perdoar” disse o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Cezar Peluso, no julgamento da ADPF 153 que por 7 votos contra 2 decidiu contra a revisão da Lei de Anistia.




    Natália, vai falar de memória, de verdade, de educação e por fim de crise democrática.




    Não vou lhes privar do deleite que é acompanhar a sequência de cada capítulo até a sua conclusão. Remeto o leitor e a leitora a não perder uma palavra sequer, pois tudo que está aqui importa. Nosso futuro como país e com democracia precisa de pesquisas como essa que agora é entregue à sociedade pela Natália.




    Finalizando, é preciso que se diga, que a despeito da dureza do assunto escolhido, e dos resultados encontrados, Natália permeia tudo isso com muita sensibilidade e amor, e demonstra isso trazendo a poesia e a música como forma de homenagear todos que resistiram e que resistem, mesmo às condições mais adversas, para defender seus ideais.




    Natália é Chico e Caetano, é Herzog, é Belchior, é Emicida é Paulo Freire. Natália é Vandré e Carlos Drumond de Andrade. Natália é mulher e é resistência.




    Muito obrigado Nati!




    Cuiabá, abril de 2023.




    Marcelo Theodoro




    Amigo da Natália.




    




    

      

        1 Doutor em Direito do Estado (UFPR) e Pós-Doutor em Direito (UFSC) Professor Associado da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) nos cursos de Graduação e Mestrado e Líder do Grupo de Pesquisa em Direito Constitucional e Hermenêutica da UFMT (GConst).


      


    


  




  

    Introdução




    Abordar matérias afins à democracia, constitucionalismo e direitos humanos é pensar no Outro, com maiúscula. O ser humano, a partir do seu reconhecimento enquanto sujeito de direito impassível de violação frente às estruturas de Estado, deve ser observado de forma singular: por meio de suas identidades culturais, representações ideológicas, individualidades e espaços na dinâmica social.




    Analisar o Outro e atribuir a ele direitos juridicamente e moralmente reconhecidos possibilita a coletivização da história, da memória e da verdade. Isso torna palpável a reconstrução de um rastro, de um passado inacabado, da necessidade de consolidação democrática, da elevação da dignidade, atributo inerente à humanidade.




    É neste aspecto que a obra se justifica. A partir da construção histórica, a ditadura militar brasileira se apresenta como período repressivo que, no entender da pesquisa, contribuiu para o atual panorama de crise democrática.




    Estudar o constitucionalismo brasileiro é, sem dúvidas, embarcar nos mecanismos que o inauguraram. Uma vez ausentes os mecanismos que expulsam os fatores despóticos das estruturas sociais e do pensamento coletivo, de que forma é possível anunciar um Estado Democrático de Direito efetivo e consolidado?




    Falar sobre passado é remeter às raízes dos impasses do presente. Assim, o tema se desenvolve a partir da construção metodológica do materialismo histórico-dialético ante a necessidade de observar o passado nacional para que o presente se faça factível e o futuro possa ser alterado.




    Da realidade escravocrata ao clientelismo português, sistematicamente, o Brasil deu lugar a violações aos seus cidadãos sem que se encare esse passado na elaboração do presente. Isto quer dizer que após séculos de violações sistemáticas, sendo contra negros escravizados, seja contra os povos tradicionais indígenas ou os contrários a regimes de governo autoritários, o Estado brasileiro não tem o histórico de utilizar mecanismos transicionais para dar lugar à democracia.




    Neste sentido, o passado se torna sempre presente. A memória de um passado autoritário e inacabado cresce suas raízes nas estruturas de Estado: como elaborar a democracia e consolidá-la a partir de uma orientação irracional? Como o constitucionalismo brasileiro do século XXI conseguirá rechaçar as marcas autoritárias quando ausentes os processos de elaboração do passado?




    As estruturas sociais e sua construção desencadeiam o presente. Na formulação do Brasil da pós-modernidade, os acontecimentos antidemocráticos e violadores ocorridos no passado formam a estrutura de pensamento social e coordenam a política estatal.




    É pensando nesta estrutura que os apontamentos aqui presentes ganham relevância. A ditadura militar brasileira, enquanto movimento político, econômico e social do século XX, deixou rastros que se perpetuam ainda hoje no Brasil moderno. Isto porque, sem a observância de uma verdadeira justiça de transição, não há como se falar em um futuro democrático.




    Ideais nacionalistas, ocorrência de violência sistemática nas forças armadas, pouca valoração aos direitos humanos, discursos revisionistas e negacionistas, rejeição do constitucionalismo, encorajamento à violência e endosso de antigos torturadores são algumas características de uma sociedade que não compreendeu sua história, não possui memória viva. É a realidade brasileira da atualidade.




    A história de descompromisso com os direitos dos homens e com a participação popular nos atos de governo torna possível compreender a falência das instituições modernas. Por isso, elege-se a negativa de implementação da justiça de transição enquanto uma das formas de compreender as falhas no processo de consolidação dos preceitos democráticos no Brasil.




    Tal mecanismo, além de possibilitar a elaboração da memória, a reconstrução da justiça e a instauração da verdade nos processos governamentais, é efetiva para educar o povo aos direitos humanos.




    Balizada a partir de um contexto histórico-dialético, a presente obra se ancora nos debates sociológicos de Theodor W. Adorno, enquanto expoente da Escola de Frankfurt, assim como na elaboração dos ideais jurídicos-constitucionais do jurista Peter Häberle, para conferir resposta para o problema que se apresenta: de que forma o processo de construção democrática brasileira se desenvolve a partir da não utilização do direito à verdade e à memória?




    A pesquisa valeu-se do método dialético, sobretudo na orientação da escolha temática e da conclusão do estudo, vez que é ferramenta que pressupõe o estudo da realidade fática para compreensão de temas jurídicos. Estudar temas reais, como o ora proposto, é permitir a visão de uma realidade em movimento, de forma a possibilitar visão holística sobre o fenômeno, considerando os fatos sociais, jurídicos, econômicos e políticos de forma conjunta.




    Busca-se rememorar acontecimentos da ditadura militar brasileira e identificar de que forma estes se repetem na atualidade. Para tanto, a análise é realizada a partir da ótica de justiça de transição, a fim de alcançar pressupostos de democratização nacional.




    Para tanto, a presente pesquisa se subdivide em três seções, partindo desde os acontecimentos históricos particulares até alcançar a teoria sociológica e jurídica da temática.




    Na primeira seção, busca-se enfatizar os fatos ocorridos durante a ditadura militar brasileira, em seu aspecto social e normativo. Em relação ao primeiro elemento, demonstra-se a ocorrência dos mais diversos tipos de violação dos interesses constitucionais dos cidadãos brasileiros que, em tese, se opunham ao governo: tortura, desaparecimento forçado, exílio, assassinato.




    Já em relação ao elemento normativo, o objeto de análise são os diversos atos institucionais promulgados à época, responsáveis por institucionalizar a repressão. Além disso, a Constituição de 1967 e as formas de governo são temas abordados frente à aparente legalidade formal que propiciou ao regime.




    Na oportunidade, o fim da ditadura militar também foi objeto de análise. Aqui, compreende-se a lei da anistia, a abertura política gradual, lenta e segura, assim como as medidas legais utilizadas para dar início a um governo democrático, a partir do retorno das eleições diretas.




    Por fim, traça-se breve panorama entre a ditadura argentina e a brasileira. Na ocasião, abordaremos as convergências e divergências entre as nações para exemplificar as diversas escolhas governamentais na construção democrática nacional. Além disso, busca-se na jurisprudência internacional um ideal que diverge das posições do poder judiciário brasileiro a fim de dar concretude aos argumentos lançados.




    Na segunda seção, desmembra-se a justiça de transição enquanto instituto jurídico e político. Em relação à memória, passa-se a observação de que tudo é palavra. É nessa perspectiva que a seção aborda o discurso humano e a formalização de sua concretude por meio da escrita. Tendo como objeto a importância de sua preservação para a elevação da verdade enquanto elemento jurídico aplicável e necessário nas democracias do século XXI, utiliza-se o discurso como forma de elo entre passado e presente.




    Objetiva-se analisar a forma na qual é possível tornar uma nação ciente do seu passado a fim de evitar a recorrência da miséria humana, da barbárie e da selvageria. A história, embora não necessariamente se apresente de forma evolutiva, recorda a importância da memória e da verdade coletiva. Assim como a palavra, a história compreende todos os acontecimentos humanos.




    Hodiernamente, muito se debate acerca de institutos jurídicos, de ferramentas jurisdicionais e da lei positivada, todavia, aqui se pretende realizar um resgate inicial de forma a problematizar a própria palavra enquanto formadora de discursos. Para tanto, utilizam-se as teorizações de Theodor W. Adorno acerca da emancipação e direitos humanos, resgatando a importância da memória a fim de evitar discursos revisionistas e negacionistas.




    Nesse sentido, o rastro histórico e sua fragilidade são apresentados em dualidade com a concretude da escrita: o elemento linguístico escrito como forma de preservação do passado e manutenção de um futuro ciente de todas as espécies de acontecimentos, principalmente aqueles violadores de direitos humanos em massa.




    Ainda na mesma seção, a partir de uma dimensão pós-moderna relativista, faz-se questão de estabelecer a real história de uma nação a partir da vontade de verdade que compõe os seres humanos enquanto indivíduos. Nessa seara, a busca pela verdade remete a uma ética da ação presente e a uma problemática da adequação.




    É neste momento que a temática dos direitos humanos será abordada enquanto mecanismo de humanização das coisas. Admite-se, pois, que a sociedade, a partir do avanço educacional para os direitos humanos, se torna capaz de manter vivo o passado, a partir das boas práticas da memória e da verdade.




    Na terceira e última seção, será abordado o estado da arte da democracia do Estado brasileiro. A análise se concentrará na crítica à democracia representativa, consubstanciada nos estudos de democracia deliberativa de Habermas, de maneira a evidenciar as nuances que envolvem o direito ao voto e o exercício democrático nos Estados Modernos.




    Tornam-se, então, elemento de estudo os aspectos despóticos presentes na estrutura de governo do Brasil do século XXI, dando ênfase à contranarrativa do governo Bolsonaro, à falência das instituições democráticas e ao aumento dos discursos autoritários, contrários aos direitos humanos e à humanização das classes marginalizadas.




    Por fim, propõe-se um panorama acerca da radicalização democrática. Assume-se, neste momento, que a ciência jurídica possui limitações intrínsecas e não está apta, por si só, a solucionar as problemáticas sociais e políticas de uma nação. Todavia, importa eleger um mecanismo que possa estabelecer contato entre os saberes jurídicos e a emancipação dos povos, a fim de traçar caminhos que auxiliem a elevação da democracia brasileira a patamares mais concretos e seguros.


  




  

    SEÇÃO I


  




  

    A ditadura militar brasileira




    Esta obra não pretende abordar de forma minuciosa as conjunturas políticas e sociais que ensejaram o golpe de 64. No entanto, analisar a democracia brasileira e de que forma ela foi interrompida no Brasil moderno demanda a compreensão de que as instituições republicanas foram atropeladas pelo aparato ditatorial.




    O golpe de 1964 foi realizado por uma coligação de forças e interesses composta pela elite brasileira à época, contando com a participação de setores das Forças Armadas, baseado no argumento retórico da ameaça do comunismo. O radicalismo foi instalado de forma violenta e coordenada. Amauri Kruel, general do exército brasileiro e uma das personalidades articuladoras do golpe, discursava a favor da necessidade de salvar a pátria em perigo, livrando-a do jugo vermelho2.




    O jornalista e escritor Elio Gaspari aponta que Kruel, apesar de suas intenções claramente antidemocráticas, se intitulava enquanto “fiel à Constituição” e favorável à “manutenção dos poderes constituídos”3. A história mostra que o discurso de Kruel não era verdadeiro, vez que os ideais constitucionais-democráticos foram abolidos durante o período ditatorial.




    O Correio da Manhã, uma das principais vias jornalísticas da época do golpe, estampava em sua capa no dia 01 de abril de 19644:




    Qualquer ditadura no Brasil representa o esmagamento de todas as liberdades, como aconteceu no passado e como tem acontecido em todos os países que tiveram a desgraça de vê-la vitoriosa. O Brasil não é mais uma Nação de escravos. Contra a desordem, contra a mazorca, contra a perspectiva de ditadura criada pelo próprio governo atual, opomos a bandeira da legalidade. Queremos que o Sr. João Goulart devolva ao Congresso, devolva ao povo, o mandato que ele não soube honrar. Nós do Correio da Manhã defendemos intransigentemente, em agosto e setembro de 61, a posse do Sr. João Goulart, a fim de manter a legalidade constitucional. Hoje, como ontem, queremos preservar a Constituição. O Sr. João Goulart deve entregar o governo ao seu sucessor, porque não pode mais governar o país; a Nação, a democracia e a liberdade estão em perigo. O povo saberá defendê-las. Nós continuaremos a defendê-las.




    Ainda no mês de março, o governo de João Goulart, vice-presidente democraticamente eleito à época e ocupante do cargo de Presidente da República em razão da renúncia de Jânio Quadros, encontrava-se fortemente abalado. Nesse sentido, Gaspari registra que:




    [...] às quatro da tarde de 1° de abril de 1964, os cinco tanques M-41 do 1° Regimento de Reconhecimento Mecanizado, sob o comando do tenente Freddie Perdigão Pereira, fizeram o percurso emblemático das derrotas, indecisões e vitórias da jornada5.




    O golpe responsável pela instalação da ditadura militar no Brasil contou com apoio de setores inseridos no Congresso Nacional e de juristas conservadores6. Neste contexto, o direito, em seu nível normativo, foi não só contornado, mas também moldado para servir aos interesses dos militares.




    Chamada de “revolução gloriosa” de 1964 por seus apoiadores e articuladores, a ditadura militar inaugurou em 09 de abril seu primeiro ato institucional7. O AI-1 mantém a Constituição de 1946 enquanto altera seus fundamentos, compreendendo os “revolucionários”8 como detentores do Poder Constituinte a fim de respaldar as alterações constitucionais na necessidade de institucionalização do novo governo9.




    Fernando Santana, deputado baiano eleito pelos votos da oposição à época do golpe, diria que “o governo que se instala o faz na base da tirania e da ditadura”10.




    Durante seus 21 anos de duração (1964-1985), a ditadura militar brasileira promoveu alterações normativas com a finalidade de romper a democracia. Firmaram-se eleições indiretas para presidente, decretou-se a pena de morte para crimes de segurança nacional, restringiu-se ao trabalhador o direito de greve, militarizou-se a presidência da República, entre outras medidas. Ademais, tornou-se legal a cassação de políticos e cidadãos de oposição, decretou-se o fim do direito ao habeas corpus, a extinção de partidos, o fechamento do Congresso e a suspensão dos direitos constitucionais11.




    Neste período, sob a justificativa de assegurar a segurança nacional, foi criado o Serviço Nacional de Informações (SNI), visando o monitoramento das atividades políticas e sociais dos cidadãos brasileiros. Neste contexto de repressão, instituíram-se diversos órgãos, a exemplo do Centro de Informações do Exterior (CIEX), Departamento de Ordem Política e Social (DOPS), Departamento de Operações e Informações (DOI) e Centro de Operação e Defesa Interna CODI que, por sua vez, funcionaram de forma a institucionalizar a obsessão dos militares: a tortura12.




    Em tal contexto de retrocesso de direitos, deu-se espaço para as injustiças cometidas pelas autoridades. Sob a escusa de assegurar a ordem e proteger o país, desestruturou-se o Estado Democrático de Direito, maximizando o desrespeito à dignidade da pessoa humana.




    Utilizando a violência como principal meio do controle de opositores, o poder estatal, mensurado pela posse de meios violentos, foi utilizado para se impor sobre os cidadãos. Dos tipos de violência e força ilegítima de que se valiam os militares, a tortura aparece como um ápice da truculência do regime, em flagrante desrespeito aos direitos básicos inerentes à qualidade de ser humano.




    Em 1971, foi elaborado pelo gabinete do Ministro do Exército e pelo seu Centro de Informações um manual sobre como proceder durante os interrogatórios feitos a presos políticos. Alguns trechos apontam que:




    O fator que decide o resultado de um interrogatório é a habilidade com que o interrogador domina o indivíduo, estabelecendo tal advertência para que ele se torne um cooperador submisso. [...] para conseguir isso será necessário, frequentemente, recorrer a métodos de interrogatório que, legalmente, constituam violência13.




    Tendo garantia sobre o corpo do condenado, as prisões militares instauraram a prática da tortura como principal meio de investigação. A tortura dos presos políticos no período da ditadura inovou apenas no sentido de intervir no campo específico da luta política, pois a técnica até então estava confinada — e legitimada socialmente — para o trato da chamada criminalidade comum14. Assim, pode a tortura política haurir inspiração em longa e conhecida tradição, tornando-se a política oficial do Estado15. Acerca disso, comenta o jornalista Percival de Souza16:




    A cultura do pau ou sociologia do cacete era fruto de uma mentalidade segundo a qual prisioneiros acusados de crime não falam sem ser convenientemente espancados. “Não se trata bandido a pão-de-ló ou com bombons”, costumava-se dizer e ainda se costuma dizer. Aí reside a cultura: não haveria outra forma de descobrir fatos, em especial os escabrosos.




    Então, há um quadro bem definido: houve tortura sistemática patrocinada pelo Estado, reconhecida de forma coletiva, além de prisões ilegais, censura aos meios de comunicação, desaparecimentos forçados e extermínio de opositores. Considerar a questão da ditadura militar e dos torturadores hoje no Brasil, perpassa pelo reconhecimento dos muitos véus de impunidade que cobrem e cobriram o assunto17. Na verdade, o aparato militar defendeu, durante a ditadura militar, a existência de uma “guerra civil” entre os representantes de Estado e a população contrária ao regime implantado18.




    Compreende-se, portanto, que o fenômeno ditatorial é composto pela ilegalidade, podendo ser melhor entendido à luz do conceito de estado de exceção de Giorgio Agamben19. Segundo o autor, “o estado de exceção é um ponto de desequilíbrio entre direito público e fato político”20. Ele é fruto dos períodos de crise política e, portanto, só pode ser compreendido no terreno político.




    O estado de exceção se constitui de medidas jurídicas que não podem ser compreendidas no campo do direito, já que ele é a forma legal daquilo que não pode ter forma legal21. A tortura e os tratamentos desumanos têm que ser encarados como uma arma política utilizada pelos detentores do poder repressivo para promover a manutenção do poder autoritário, e não só como um mero componente utilizado em sede de interrogatório. Isto quer dizer, a violência física não foi produto de excessos, mas de uma política calculada, pesada e definida pelos altos responsáveis da nação. Sobre o tema, comenta Elio Gaspari22:




    É falsa a suposição segundo a qual a tortura é praticada em defesa da sociedade. Ela é instrumento do Estado, não da lei. Pertence ao episódio fugaz do poder dos governantes e da noção que eles têm do mundo, e sobretudo de seus povos. Oficiais-generais, ministros e presidentes recorrem à tortura como medida de defesa do Estado enquanto podem se confundir com ele. Valem-se dela, em determinados momentos, contra determinadas ameaças, para atingir objetivos específicos.




    A fim de compreender a face do regime ditatorial, importa ressaltar que, durante os 21 anos de sua duração, houve alternância de racionalidade, a qual é medida a partir da reiteração das práticas de tortura. Gaspari exemplifica23:




    Foram duas décadas de avanços e recuos, ou, como se dizia na época, “aberturas” e “endurecimentos”. De 1964 a 1967 o presidente Castello Branco procurou exercer uma ditadura temporária. De 1967 a 1968 o marechal Costa e Silva tentou governar dentro de um sistema constitucional, e de 1968 a 1974 o país esteve sob um regime escancaradamente ditatorial. De 1974 a 1979, debaixo da mesma ditadura, dela começou-se a sair. Em todas essas fases o melhor termômetro da situação do país foi a medida da prática da tortura pelo Estado.




    É neste contexto que se explora tal período da história brasileira, como lapso temporal da pós-modernidade no qual houve verdadeiro hiato protecional aos direitos das gentes, uma vez que a violação aos cidadãos era realizada pelo Estado de forma generalizada.




    Tortura, desaparecimento e perseguição: o terror como forma de manutenção do poder




    Já faz tempo eu vi você na rua




    Cabelo ao vento




    Gente jovem reunida




    Na parede da memória




    Essa lembrança




    É o quadro que dói mais.




    Belchior24




    Para compreender a construção do Brasil do Século XXI enquanto República Democrática é preciso construir a memória do descumprimento dos direitos humanos ocorridos no último século. Preocupa-se em falar de um passado que ninguém quer reviver porque se admite que o terror, a prisão ilegal, a tortura, as perseguições e os desaparecimentos ocorridos à época formam parte importante da base para a formação da identidade nacional25.




    “Esse troço de matar é uma barbaridade, mas eu acho que tem que ser”26. A célebre frase de Ernesto Geisel proferida meses antes de ser empossado como o quarto presidente da ditadura militar brasileira, desenha a realidade enfrentada pelos contrários ao regime de governo da época.




    Apesar dos discursos revisionistas e negacionistas que se enfrentam ainda hoje27, é de conhecimento geral que não havia proteção aos direitos fundamentais dos cidadãos que, de alguma forma, atentassem contra o regime ditatorial. Na obra “Em nome dos pais”28, o autor e jornalista Matheus Leitão desenvolve sua pesquisa (pessoal e profissional) acerca das barbaridades ocorridas no período, tendo seus pais (Míriam Leitão e Marcelo Netto) enquanto protagonistas da resistência.




    Na oportunidade, o autor narra relatos de torturas vivenciadas por Miriam Leitão, que, na época, era uma estudante da Universidade Federal do Espírito Santo de 19 anos de idade:




    Em uma das sessões de tortura no 38º Batalhão de Infantaria, em Vila Velha, minha mãe foi colocada, completamente nua, num auditório escuro com uma serpente de quase três metros de comprimento que podia chegar a trinta quilos. Essa sessão foi comandada por um militar do qual ela guardou a lembrança dos abundantes cabelos pretos e do nome, Dr. Pablo. Minha mãe tinha dezenove anos e estava grávida havia um mês do meu irmão mais velho, Vladimir29.




    Relatos como o de Miriam não são exceção. Bastava possuir livros considerados subversivos para ser privado de liberdade e estar sujeito aos mais diversos tipos de violações30.




    Importa frisar que a ocorrência de torturas e desaparecimentos não se afiguram na narrativa de um lado só — das vítimas. Paulo Malhães, conhecido pelo codinome Dr. Pablo, tenente-coronel do Centro de Informações do Estado (CIE), revelou, em entrevistas, as técnicas e práticas das forças armadas durante a ditadura militar31.




    Na ocasião, Paulo Malhães confirmou a utilização de cobras e jacarés como técnica de tortura psicológica em interrogatórios32. Revelou como funcionava o aparelho montado pelo CIE em Petrópolis, na Região Serrana do Rio de Janeiro, que servia de local clandestino de tortura e extermínio de opositores do regime, sendo chamado, posteriormente, de “Casa da Morte”33.




    Em nome da memória e da resistência da militante Inês Etienne, importa destacar a tortura e a situação degradante vivenciada por ela a fim de demonstrar de que forma este País fora construído, por meio do silenciamento do sofrimento humano34.




    Inês Etienne Romeu foi perseguida e monitorada pelos órgãos de inteligência em razão da sua militância estudantil e atuação como dirigente das organizações Vanguarda Popular Revolucionária (VPR), Vanguarda Armada Revolucionária Palmares (VAR-Palmares) e Organização Revolucionária Marxista Política Operária (Polop)35. Foi presa em 1971, na cidade de São Paulo, por agentes policiais comandados por Sérgio Fleury, sem ordem judicial36.




    Inês foi a única torturada a sair viva da Casa da Morte37. Durante seus dias de terror, foi vítima de torturas físicas e mentais e, após 90 dias, entregue à sua família em condições precárias de saúde, ocasião em que chegou a pesar cerca de 30 quilos. No cárcere, Inês tentou suicídio quatro vezes38.




    Em entrevista dada ao jornal “O Pasquim,” ainda em 1979, a militante delimita seu sofrimento e explica as estratégias utilizadas pelos militares para exercer influência e sofrimento mental a ela, o que surtiria efeitos por muito tempo em sua vida:




    Levei alguns anos para refletir isso. Se eles tinham poder de vida sobre mim eu queria ter o poder da morte. Tentei 3 vezes o suicídio naquela casa, escondido deles. Aí eles diziam: Por que fez isso. E eu respondia: Eu não sei. Na minha cabeça eu tinha a certeza de que eles iam me matar e eu não queria morrer. Eu tinha medo de morrer quando tinha essa possibilidade. O medo aparecia com uma força enorme. Mas o medo não era tão grande ao ponto de eu querer me matar. […] Uma confusão se instala na sua cabeça. Há um jogo que eles fazem que é o seguinte: uns fazem o papel de bom e outros de maus. Num determinado momento não é que você ache que aquilo é bom ou não, mas você tem que acreditar naquilo. Quando você pede socorro a eles você pede sinceramente, porque você não tem alternativa. Você tem que aceitar aquilo e você aceita. Depois para tirar isso da cabeça é uma loucura. Eu levei anos. Eu saí de lá e durante uns dois ou três anos eu vivi a impressão de que eu era uma pessoa péssima. Não valia nada39.




    Neste caso, não se pode deixar de ter em vista que Inês sofrera da violência institucional do Estado e da violência de gênero. Dentre os atos de flagelo suportados, a vítima narra que chegou a ser estuprada duas vezes por um militar de codinome “Camarão”40, além de ter sido obrigada a limpar a cozinha da casa completamente nua, ouvindo falas de menosprezo. Neste sentido, torna-se claro que os atos de violência sexual suportados por Inês se caracterizam como tortura41.




    Após ser entregue para seus familiares, Inês foi internada na Clínica Pinel, em Santa Maria, local onde escreveu uma carta relatando o que passou nos seus dias aprisionada, além de outras informações que conseguiu coletar acerca das investigações realizadas pelas forças armadas42. No documento, Inês Etienne deixa claro que os seus carrascos a ameaçaram de “suicídio”, ou seja, a matariam e forjariam cena para que não fossem responsabilizados por sua morte43.




    O “relatório Inês”, nome pelo qual ficou conhecido o referido documento, foi levado ao Ministro do Exército Orlando Geisel pelo advogado de Inês, Sr. Augusto Sussekind, para que fosse possível forçar a legalização da prisão que, até então, estava pendente de ordem judicial44.




    Embora tenha sido presa novamente, Inês não estava mais sujeita à tortura. Sua vida estaria a salvo graças à carta que escreveu. Somente em razão dos depoimentos e entrevistas de Inês Etienne, a última presa política a ser posta em liberdade no Brasil (1979), que foi possível encontrar a casa em Petrópolis utilizada como aparelho de tortura, local do martírio de tantos45.




    Além da vivência pessoal relatada por Inês, a Comissão Nacional da Verdade (CNV), ainda no ano de 2014, tornou público o documento intitulado “Relatório final”. O relatório reúne todas as informações encontradas, até então, acerca dos crimes cometidos durante a ditadura militar brasileira46.




    Na ocasião, a CNV concluiu pela existência sistemática de violação de direitos humanos e fundamentais ocorridos no período. Dentre os atos impelidos às vítimas, os sequestros são apontados como ponto fundamental dentre as práticas de outras violações aos indivíduos. Isto porque, ao sofrer a prisão ilegal, o indivíduo sob a posse do Estado passava a adquirir qualidade de vítima à mercê de todos os tipos de desumanização institucional, conforme já demonstrado anteriormente47.




    Ressalta-se que o véu da ilegalidade surge não a partir da ausência de previsão normativa protecional, que ainda se encontrava presente de alguma forma no ordenamento jurídico brasileiro, mas sim por meio do uso sistemático de meios e procedimentos desproporcionais ou desnecessários. A arbitrariedade reside nas técnicas utilizadas pelo aparato militar para investigar, apreender e manter o indivíduo em cárcere48.




    Neste sentido, o coronel e torturador Paulo Malhães asseverou:




    E a gente ameaçava com isto, né? “Você já viu que você está preso, mas não está preso no quartel. Você está preso em uma casa. Daqui você pode ir para qualquer lugar. Aqui você não está inscrito em nada” 49.




    As estratégias de tortura dos militares estavam prescritas no Manual do Interrogatório, documento publicizado a partir do Relatório Final da CNV50. O manual inclui formas de aterrorizar a amedrontar presos políticos e seus familiares, inclusive na movimentação de pessoas sem a devida comunicação à Justiça.




    Além disso, frisa-se um dos maiores e mais completos documentos referentes à pesquisa da sociedade civil sobre a tortura política realizada no País no período ditatorial: Brasil: nunca mais51. O arquivo, atualmente disponível on-line, é composto pelo Relatório Brasil: nunca mais, pelo acervo do Conselho Mundial de Igrejas e por documentos da Comissão Justiça e Paz. O relatório possui seis tomos de diversos volumes, sendo três deles utilizados, tão somente, para enumerar os casos de tortura que ocorreram na época52.




    Entre os anos de 1969 e 1973, os casos de tortura somavam mais de mil e oitocentos53. Além disso, o Volume III do documento identificou a ocorrência de 434 mortos e desaparecidos políticos no decorrer dos 21 anos do governo do terror54.




    A Constituição de 1967 e os fatores reais de poder




    Para analisar as normas legais editadas durante a ditadura militar é imprescindível abordar a Constituição de 1967 e seu processo de elaboração. Isto porque as noções de constituição e democracia se entrelaçam no sentido semântico, histórico e jurídico. A melhor abordagem, portanto, é demonstrar os aspectos jurídicos que permitiram a institucionalização do autoritarismo e o extermínio democrático.




    Conforme demonstrado anteriormente, a ditadura militar brasileira se mostra um período trágico na história dos direitos humanos das gentes. Censura, violência, ausência de sufrágio universal, tortura e silenciamento eram as principais armas do governo para controlar a população. Dito isto e sabendo que o poder constituinte é uno e permanente, verifica-se uma verdadeira ruptura dessas características no período ditatorial55.




    O golpe civil-militar ocorrido em abril de 1964 encerra a república populista e faz surgir uma ordem legal marcada pelo arbítrio e violência56.




    A Constituição de 1946, àquele tempo, ainda permaneceria em vigor por três anos, embora a prática e execução dos comandos constitucionais fossem ignorados pelos donos do poder. Ao iniciar o período militar, as mudanças políticas refletiram alterações constitucionais. De forma a desconsiderar a legalidade na sucessão do poder, o Congresso foi ignorado e os militares ganharam espaço para se proclamarem legítimos possuidores do Poder Constituinte. Se intitulando “revolucionários”57, o poderio militar ignorava a existência da Constituição de 1946, tomando para si poderes indiscriminados de governança, regulados por meio da promulgação de atos institucionais58.




    Assim, mantida a Constituição Federal de 1946, foi ela até 1967 objeto de profundas alterações por meio dos atos institucionais nº 1, de 9 de abril de 1964, nº 2, de 27 de outubro de 1965, nº 3, de 5 de fevereiro de 1966, e nº 4, de 7 de dezembro de 196659.




    Essas alterações e a preocupação do presidente Castelo Branco em alcançar um dos objetivos da dita “revolução” — o caminho da autorização democrática — levaram o governo a se preocupar intensamente com a elaboração de uma nova constituição que mantivesse as tradições do direito público constitucional brasileiro e que incorporasse as modificações sociopolíticas resultantes da operação do governo ditatorial60.




    Suprimindo diversos direitos sociais e políticos conquistados pelo povo ao longo dos séculos, a Constituição de 1967 passou a vigorar em 15 de março daquele ano. Refletindo o espírito de um poder totalitário e antidemocrático, a constituição brasileira baseou-se no nacionalismo extremo, concentração de poder do representante do Poder Executivo e maior campo de atuação das forças armadas61.




    Novamente, era utilizado o argumento dos “perigos do comunismo” para legitimar socialmente as alterações normativas62. Para tanto, porém, eram preteridos os direitos individuais e das minorias: trabalhadores, mulheres, contrários ao governo, pretos e pobres se viram à mercê de uma extensa violação de seus direitos humanos sob o argumento de que as medidas seriam adequadas para resguardar o “bem comum da nação”63.




    É verdade que, à época, qualquer proteção existente na Carta Política brasileira referente à proteção dos direitos humanos não passava de mero argumento abstrato. Assim como defendido por Lassalle, os direitos processuais e aqueles materiais que vedavam o uso de maus tratos e tortura se perfaziam mera retórica constitucional, sem qualquer aplicação efetiva64. Exemplo disto é o artigo 150 da Carta que estabelecia diversos comandos acerca da proteção das garantias e direitos do povo:




    Art. 150 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    § 1º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção, de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas. O preconceito de raça será punido pela lei.




    § 2º - Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei.




    § 3º - A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.




    § 4º - A lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de direito individual.




    § 5º - É plena a liberdade de consciência e fica assegurado aos crentes o exercício dos cultos religiosos, que não contrariem a ordem pública e os bons costumes.




    § 6º - Por motivo de crença religiosa, ou de convicção filosófica ou política, ninguém será privado de qualquer dos seus direitos, salvo se a invocar para eximir-se de obrigação legal imposta a todos, caso em que a lei poderá determinar a perda dos direitos incompatíveis com a escusa de consciência.




    § 7º - Sem constrangimento dos favorecidos, será prestada por brasileiros, nos termos da lei, assistência religiosa às forças armadas e auxiliares e, quando solicitada pelos interessados ou seus representantes legais, também nos estabelecimentos de internação coletiva.




    § 8º - É livre a manifestação de pensamento, de convicção política ou filosófica e a prestação de informação sem sujeição à censura, salvo quanto a espetáculos de diversões públicas, respondendo cada um, nos termos da lei, pelos abusos que cometer. É assegurado o direito de resposta. A publicação de livros, jornais e periódicos independe de licença da autoridade. Não será, porém, tolerada a propaganda de guerra, de subversão da ordem ou de preconceitos de raça ou de classe.




    § 9º - São invioláveis a correspondência e o sigilo das comunicações telegráficas e telefônicas.




    § 10 - A casa é o asilo inviolável do indivíduo. Ninguém pode penetrar nela, à noite, sem consentimento do morador, a não ser em caso de crime ou desastre, nem durante o dia, fora dos casos e na forma que a lei estabelecer.
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